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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBIA 

CONCORRENCIA Nº 001/2024 
Processo n.º 010/2024 

 

Torna -se público que o Município de Colômbia, Estado de São Paulo, por meio do Departamento de 
Compras e Licitações, sediado na Rua Jose da Mata, nº 668, na Cidade de Colômbia, Estado de São Paulo, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
Processo com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 2.236, de fevereiro de 2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas 
posteriores alterações. 

 
Link para acesso ao Decreto Municipal nº.2.236/2024: Diário Oficial do Município - Colômbia - Edição 868 
(colombia.sp.gov.br) 
 
1. DO OBJETO  
 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de uma empresa especializada para execução de 
calçadas, Rua Irene Crispim de Almeida, Rua Geraldo Martins Queiroz, Rua Augusto Rodrigues Vieira, no 
Povoado de Laranjeiras Município de Colômbia. 
 
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Memorial Descritivo, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.  
 

1.3. O valor estimado para este processo licitatório é de R$ 178.674,78 (cento setenta oito mil 
seiscentos setenta quatro reais e setenta oito centavos). 
 
1.4. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.  

 
1.5. Considera -se não vantajosa para a Administração quando a contratação resultar em preço superior 
ao valor estabelecido como referência.  

 
1.6. A presente Concorrência será realizada de acordo com os elementos adiante indicados, em sessão 
pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação 
em todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências de tempo, o horário de Brasília/DF. 
 

EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORARIO 

01 Limite do acolhimento das propostas 22/05/2024 10:00 

02 Abertura de propostas 22/05/2024 10:15 

03 Início da sessão de disputa de preços 22/05/2024 10:30 

 
E -MAIL DE COMUNICAÇÃO: licitacao@colombia.sp.gov.br   
TELEFONE: (17) 3335-8517  
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br  

SITE INSTITUCIONAL: https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao  

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 
2.1. Para participar desta Concorrência, o licitante deverá se credenciar no Sistema de Compras através 
do site http://www.licitanet.com.br .   
 

2.2. O licitante responsabiliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

http://www.colombia.sp.gov.br/
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br
https://colombia.sp.gov.br/Arquivos/Downloads/028b85e9-457f-45b0-bf87-ef174ff1e8f4.pdf
https://colombia.sp.gov.br/Arquivos/Downloads/028b85e9-457f-45b0-bf87-ef174ff1e8f4.pdf
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao
http://www.licitanet.com.br/


FONE: (17) 3335-8500 | LICITAÇÕES (17) 3335-8517 RUA ANTÔNIO PRADO, 1161 - CENTRO 

WWW.COLOMBIA.SP.GOV.BR / licitacao@colombia.sp.gov.br 

 

 

 
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.  

 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015.  
 
2.5.1. A obtenção de benefícios a que se refere o item 2.5 fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano -calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a 
licitante declaração apresentar declaração de observância desse limite na licitação. 

 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
 

2.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
2.6.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.6.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 

2.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
 
2.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

 
2.6.8.  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.6.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
 
2.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 
2.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização  
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fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.  
 
2.9. Equiparam -se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
2.10. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  
 
2.12. A vedação de que trata a alínea “h” estende -se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
3.1. Para participar desta licitação, o licitante deverá se credenciar no Sistema de Compras no site 
http://www.licitanet.com.br .  
 
3.2. O credenciamento dar -se -á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 
3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a Concorrência.  
 
3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de Colômbia, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 
bloqueio de acesso.  
 
3.6. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Concorrência.  

 
3.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública.  
 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 
3.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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3.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição;  
 

3.8.3.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;  
 
3.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021.  
 
3.11. A falsidade das declarações de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, inclusive aquelas previstas no Código Penal Brasileiro.  
 
3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.  
 

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
 
3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
 
3.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e  
 
3.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  
 
3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  
 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; 
 
3.17. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.16 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 

3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. VISITA TÉCNICA  
 
4.1. Para realização da visita técnica, de natureza facultativa, poderão os interessados dirigir -se à 
Prefeitura Municipal de Colômbia, localizada na Rua Antônio Prado, 1161 – Centro – Colômbia/SP, no 

período compreendido entre a data da publicação deste Edital e aquela prevista para a aberturada sessão 
pública, no horário compreendido entre 9 às 16 hs. Contato pelos fones 17-3335-8510  
 
4.2. Para as empresas que realizarem a visita técnica, será disponibilizada a Declaração de Vistoria Técnica, 
onde seu representante deverá declarar que conheceu o ambiente operacional da Prefeitura Municipal 
Colômbia e concorda com os termos do Memorial Descritivo. 

 
4.2.1. A Declaração de Vistoria Técnica deverá ser anexada ao sistema juntamente com os documentos 
necessários para a habilitação. 
 

 4.3. A empresa que NÃO realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração afirmando que as 
informações contidas no edital e seus anexos foram suficientes para que ela pudesse conhecer o objeto 
contratado e formular sua proposta de preço.  

 
4.3.1. A Declaração de Não Realização de Vistoria Técnica deverá ser anexada ao sistema juntamente com 
os documentos necessários a habilitação.  
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública.  
 
5.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 
pública.  

 
5.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 
constantes do Anexo IV (Memorial Descritivo), prevalecerão às últimas.  
 
5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  

 
5.4.1. Valor do item/Global 
 
5.4.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Memorial Descritivo;  
 
5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto.  
 
5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
 
5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Memorial Descritivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas, pessoal, corpo técnico, corpo administrativo e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  
 
5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes.  
 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  
 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.  
 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$50,00 
(cinquenta reais).  
 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

 
6.11.  Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.  
 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
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6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
 

6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste global, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos no global anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.  

 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17. Em relação do global não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015.  
 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
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6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  

 
6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
 
6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  
 

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:  
 

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize;  
 
6.20.2.2 empresas brasileiras;  
 
6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

 
6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.  
 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
 
6.21.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de a 
condicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.21.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
 
6.21.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
6.21.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
 

6.21.5 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, dos documentos complementares descritos neste Edital, e outros eventualmente 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.21.7 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por até 05 (cinco) dias 

corridos, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
6.22. Cumprida essa etapa, passará ao julgamento da fase de habilitação. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO  
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a  
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  

 
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.   

 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o(a) agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput )  

 
7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º).  
7.3.3.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
 7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o(a) agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
o previsto edital.  
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 
contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
7.6.1.  contiver vícios insanáveis;  
 
76.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Memorial Descritivo; 

 
7.6.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, inclusive quanto ao adimplemento de tributos e 
obrigações trabalhistas, quando exigido pela Administração;  
 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.  

 
7.7. No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas com valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  
 

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.7 só será considerada após diligência do(a) 
agente de contratação que comprove:  
 
7.8.1.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.9. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;  
 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  
 
7.11.2. Considera -se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
 
7.12. O(A) Agente de Contratação poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem 
na necessidade de acostamento de novo documento, tanto na fase de habilitação, como na de análise das 
propostas de preço. 
 
7.13. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor 

total, procedendo -se às correções no caso de eventuais erros, tomando -se como corretos os preços 
unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  
 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 

7.15. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
7.16. Na hipótese de o licitante ter a sua proposta recusada, o(a) agente de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
8.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal de Compras https://www.licitanet.com.br  
através dos documentos de habilitação especificados deste edital.  
 
8.2. O(A) Agente de contratação poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
 

8.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2.2. Poderá o(a) Agente de contratação solicitar documentação que comprove a situação disposta no 
registro cadastral apresentado, sob pena de desclassificação caso não seja atendido. 

 
8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
 
8.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de  
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29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí -lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.  
 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original (escaneado), 
ou por cópia autenticada digitalmente.  
 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração:  
 
8.5.1.  de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
 

8.5.2. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
8.5.3. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  
 
8.6. A verificação pelo(a) agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
8.7. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para habilitação serão 
enviados por meio do sistema, em campo próprio, no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação 
do(a) agente de contratação.  
 
8.8. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir: 

 
8.8.1. Habilitação Jurídica  
 
8.8.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede ou;  
 
8.8.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 2 , devidamente registradas 

e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 
por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;  

 
8.8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, ou;  

 
8.8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

 
8.8.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou;  

 
8.8.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. 
 
8.8.2. Fiscal e Trabalhista: 
 

8.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
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8.8.2.2.  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional, em vigor;  

 
8.8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do objeto 
licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado.  

 
8.8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo de atividade do objeto 

licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Município.  

 
8.8.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal em vigor; 
 

8.8.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos 
efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 
 
8.8.3. Econômico Financeira:  
 
8.8.3.1. Certidão negativa judicial ou Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou ainda, certidão de concessão ou de homologação de recuperação 

judicial ou extrajudicial pelo juízo competente. 
 
8.8.3.2. Certidão Simplificada ou Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial, 
que comprove capital social no mínimo 10% (dez por cento) do valor a ser licitado. 
 
8.8.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

do último exercício social; 
 

8.8.3.4.O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  
 
8.8.3.5. Os documentos referidos limitar -se -ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 
• As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de acordo com a 
legislação pertinente.  
 
• Tratando -se de Microempresa ou Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis deverão estar em conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie;  
 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na 
imprensa oficial, tratando -se de sociedades por ações.  

 
• A comprovação da boa situação financeira da empresa a será avaliada de forma objetiva pelos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo ao balanço patrimonial: 

 
ÍNDICES MINIMOS ACEITÁVEIS: 

a) ILC – Índices de Liquidez Corrente ≥ a 1,00 

b) ILG – Índices de Liquidez Geral ≥ a 1,00 

c) IEG – Índices de Endividamento Geral ≤ 0,50 
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FÓRMULAS PARA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA 

Nº DENOMINAÇÃO FÓRMULA 

1 Liquidez Corrente ILC = (AC/PC) 

2 Liquidez Geral ILG = (AC+ARLP) / (PC+PELP) 

4 Endividamento Geral IEG = (PC+PELP) / AT 

Identificação dos Termos das Fórmulas 

AC Ativo Circulante 

ARLP Ativo Realizável a Longo Prazo 

AP Ativo Permanente 

PC Passivo Circulante 

PELP Passivo Exigível a Longo Prazo 

PL Patrimonio Líquido 

NOTAS 
Os índices de liquidez medem a capacidade que a licitante tem em saldar seus compromissos a curto e longo 

prazo. O índice de endividamento geral serve para determinar o percentual de capital próprio e de terceiros que 
formam o balanço. 

Para contratação de obras e serviços na Prefeitura Municipal de Colômbia através de Licitação, fica padronizada 
a exigência dos coeficientes desta planilha. 

Os cálculos deverão ser apresentados em folha anexa ao balanço e assinada por profissional contábil 
devidamente habilitado (a) 

 
8.8.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devera ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
8.8.4.  Qualificação técnico -operacional  
 

8.8.4.1. Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade, junto ao CREA – Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; (Para assinatura do 

contrato, será exigido do vencedor, caso não seja registrado no Estado de São Paulo, o visto do CREA - 
SP/CAU -SP, autorizando -a a realizar contratações dentro do Estado de São Paulo).  
 
8.8.4.2.  Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de bom desempenho por execução, em serviços 
com características semelhantes de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às 

constantes da planilha abaixo, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), nos termos da Súmula nº 24 
do TCE -SP, com os quantitativos mínimos exigidos em patamares considerados razoáveis pelo Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ou seja, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do objeto 
da licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as seguintes: 
 

ITEM UNIDADE QUANTIDADE EXIGIDA - § 1º DO 
ART. 67, 14.133/2021 

01 – Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto 
moldado in loco, usinado, acabamento convencional, não armado. 
AF_08/2022 

M3 87,52 

03 – Preparo de fundo de vala com largura maior ou igual a 1,5 m e 
menor 2,5 m, com camada de brita, lançamento manual. AF_08/2020 

M3 62,51 

05 – Plantio de grama batatais em placas. AF_05/2018 M2 708,53 

08 – Nivelamento de piso em concreto com acabadora de superfície UN. 14,00 

09 – Cortadora de piso com motor 4 tempos a gasolina, potência de 
13 HP, com disco de corte diamantado segmento para concreto, 
diâmetro de 350 mm, furo de 1” (14x1”) – CHP diurno. AF_08/2015 

CHP 250,00 

 

8.8.4.3.  O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou 
por cópia reprográfica, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida 
identificação. 
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8.8.4.4.  A Administração Pública se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos, notas fiscais, ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado.  
 
8.8.4.5. Será aceito a somatória de atestados/certidões que comprovem o percentual mínimo exigido 
acima. 
 
8.8.5.  Qualificação técnico -profissional: 

 
8.8.5.1. Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) e seus anexos, expedida(s) pelo CREA ou CAU, do(s) 
profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, comprovando a execução de 
serviços de características semelhantes de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou 

superiores às constantes a adiante, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, ou 
ainda, para empresa privada.  
 

8.8.5.2.  O(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) fazer 
parte do quadro permanente da empresa Licitante na data de apresentação da Proposta e dos Documentos 
de Habilitação. 
 
8.8.5.3. A comprovação de vínculo deste profissional pode se dar mediante contrato social ou registro na 
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços. O 
contrato de prestação de serviços mencionado no “caput” desta letra “c” deverá ser registrado no Cartório 

de Títulos e Documentos. Este registro só será exigido da licitante a qual for adjudicado o contrato para a 
execução das obras e/ou serviços objeto do Edital, como condição de assinatura do termo de contrato.  
 
8.8.5.4.  O(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica que 
possibilitou(aram) a habilitação do Licitante deverá(ão) atuar(em) como Responsável(is) Técnico(s) na 
execução do contrato. Além desse(s), o Licitante poderá indicar outro(s) profissional(is) para atuar(em) 

como Responsável(is) Técnico(s). 
 
8.8.5.5. O(s) responsável(is) técnico(s) deverão ser, necessariamente, engenheiro(s) ou arquiteto(s) em 
número suficiente de profissionais com habilitação legal em cada especialidade que compõe o escopo 
principal da futura contratação - o(s) qual(is) apresentará(ão) Declaração Individual de Responsável 
Técnico, autorizando sua(s) indicação(ões). 

 

8.8.5. Garantia da proposta: 
 
8.8.5.1. A licitante deverá prestar garantia de proposta de 1% (um por cento) do valor estimado da 
licitação. 

 
8.8.5.2. A garantia da proposta deverá ser prestado em uma das formas descritas no § 1º do artigo 96 da 
Lei nº14.133/2021. 

 
8.8.6. Declarações 

 
8.8.6.1.Declaração que atenda aos pontos elencados conforme modelo constante neste Edital (ANEXO I)  
 
8.9. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Nas 

certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou o previsto em lei, e 
na sua ausência, quando emitidas no máximo até 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data limite para 
o recebimento das propostas.  
 
8.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova de regularidade para 

com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,  
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abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e 
extrajudicial, deverão estar em nome da matriz.  
 
8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.  
 
8.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

 

8.12.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa  
 
8.12.2. A não -regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir -se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
 8.13. Para analisar os documentos exigidos, o(a) agente de contratação poderá suspender a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º):  
 
8.14.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

8.14.1.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
8.16. O(a) agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
8.18. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa. 
 
8.19. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  
 

8.19.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação.  
 
8.19.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas 
devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 123/06)  

 
8.19.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão;  
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8.19.4.  O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  
 
8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) agente de contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.  
 
8.21. Atendidas as condições estabelecidas em Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
9. DOS RECURSOS  

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

 
9.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer.  
 
9.2.1. Será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para manifestação da intenção.  
 
9.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante 
neste Edital. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado. 
 

10.1.3. Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente. 

 

10.1.4.  Quanto o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
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10.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

 
10.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
10.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  
 
10.4.1. A critério da Administração a convocação poderá ser realizada também através dos Diários Oficiais. 

 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1. Na ausência de recurso, caberá ao(a) agente de contratação encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor sua adjudicação e homologação.  
 

11.2. O resultado da Concorrência será divulgado no Diário Oficial do Município de Colômbia, 
www.imprensaoficialmunicipal.com.br/colombia  
 
12. DA CONTRATAÇÃO  
 
12.1. O proponente vencedor deverá aceitar/assinar o Pedido de Compras e/ou instrumento equivalente 
ou assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do comunicado do resultado desta 

CONCORRÊNCIA, que será publicado no Diário Oficial do Município de Colômbia, Estado de São Paulo.  
 
12.1.1. O prazo concedido para assinatura/aceitação do Pedido de Compras e/ou instrumento equivalente 
ou formalização do Contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
durante o seu transcurso, pela parte, e desde que motivo justificado e aceito pela Administração.  
 

12.2. Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no item 1 2.1. e/ou 1 
2.1.1, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBIA aplicará multa de 10% (dez por cento) do valor do ajuste, 
sem prejuízo das demais cominações previstas em lei.  
 
12.3. Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155, da 
Lei Federal nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem 
de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação:  

 
12.3.1. Quando o convocado não assinar ou não aceitar o termo de contrato ou o pedido de compra no 
prazo e condições acima referenciados no item 12.1. 
 
12.3.2. Quando as microempresas e empresas de pequeno porte não regularizarem a documentação, no 
prazo previsto no subitem 8.12 deste Edital.  
 

12.4. O prazo de execução de acordo com o cronograma será de 12 (doze) meses contados a partir 
da emissão da ordem de início de serviços pela Requerente. 

 
13. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.1. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos deverão ser apresentados à 

Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios necessários à sua análise. (art. 146, 
e seguintes do Decreto Municipal n. 2.236/2024). 
 
14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
14.1. O pagamento será realizado conforme medição de acordo com cronograma de execução de obras em 
anexo e pagamento em até 30 dias da emissão da nota fiscal assinada pelo fiscal de contrato e a medição 

em anexo. 
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14.2. Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar:  
 
14.2.1. A respectiva Nota Fiscal Eletrônica efetivando -se após o recebimento e aprovação do Setor 
Requerente, com as discriminações de dados bancários, quantidade, nome comercial, preço unitário, preço 

total e nº do Código do Lote/Item na Prefeitura de Colômbia (igual ao da Nota de Empenho); 
 
14.2.3. O Município de Colômbia/SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o 
valor do bem/serviço, conforme previsto e na Instrução Normativa RFB n ° 1234/2012 e suas posteriores 
alterações.  
 

14.2.3. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o valor 
do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB n ° 1234/2012 e suas 
posteriores alterações.  
 

14.3. O pagamento somente será efetuado mediante autorização/aprovação dos responsáveis pela 
fiscalização e gestão do contrato.  
 

14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
14.5. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação.  
 
14.6. O pagamento será efetuado via eletrônica, somente no horário bancário. 

 
14.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  
 
14.7.1. Constatando -se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
14.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 

14.7.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
14.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
 
14.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

 
14.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
14.10. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante.  
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

15.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta das dotações 
orçamentárias vigentes abaixo com as seguintes codificações 
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FICHA 549 – 02.11 – OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS – 4.4.90.51.00 – 0.01.00; 

 
15.2. As despesas com as prorrogações, se houverem, correrão por conta das dotações próprias da 
execução orçamentária de cada ano. 
 
16. PRAZOS E CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO SERVIÇO.  
 

16.1. A empresa vencedora deverá cumprir, rigorosamente, os prazos fixados no Memorial Descrito os 
demais prazos ajustados de comum acordo entre as partes, para desenvolvimento dos trabalhos.  
 
16.2. O objeto deverá ser executado conforme especificações constantes no Memorial Descritivo, que faz 
parte integrante do presente Edital. 
 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
 
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  
 
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
17.1.2.2. recusar -se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 

17.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

17.1.2.4.  deixar de apresentar amostra; quando exigida  
 
17.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
17.1.4. Recusar -se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 
17.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação. 

 
17.1.6. fraudar a licitação. 
 
17.1.7. comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

 
17.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 
17.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
17.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
17.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 

17.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
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17.2.1. advertência;  

 
17.2.2. multa;  
 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

  
17.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida.  
 

17.3.2.  as peculiaridades do caso concreto  
 
17.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
 
17.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública  
 
17.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  
 
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
17.4.1. Para as infrações previstas no item 1 7.1.1 a 1 7.1. 4 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  
 
17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 1 7.1.5 a 1 7.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado.  
 
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  
 
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 1 7.1.1 a 1 7.1.4, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  

 
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.5 a 16.1.9, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 1 7.1.1 a 1 7.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 1 
7.1.3 e 1 7.1.4 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
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17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
 
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
17.15. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 

de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos no Art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 
 
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  
 
18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 
18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e - 
mail constante neste Edital ou endereço eletrônico da disputa.  

 
18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
18.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 

Edital e em seus anexos, em especial no Memorial Descritivo e na minuta de contrato.  
 
19. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS.  
 

19.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência dos atos 
licitatórios e eventual execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto do certame, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal.   
 
19.2. Os licitantes comprometem-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da eventual 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das  

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.   
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19.3. O tratamento é limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço a ser 
contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 

de direito, por determinação judicial ou por requisição do Município de Colômbia.  
 
19.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD.  
  

19.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
o Município de Colômbia, para os atos licitatórios e para a execução do serviço objeto deste contrato, tem 
acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço 
eletrônico, e cópia do documento de identificação e que estes dados poderão ser disponibilizados no portal 

da transparência do município de Colômbia.  
 
19.6. As licitantes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 
dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  
 
19.7. A futura CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 
20. SUBCONTRATAÇÃO  
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação.  
 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.  
 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  
 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  
 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se -á o dia do início e 
incluir -se -á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao  
 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
21.11. 1. Modelo de Declaração Conjunta (ANEXO I) 
 
21.11. 2. Minuta Contratual (ANEXO II)  
 

21.11. 3. Termo de ciência e de notificação (ANEXO III); e  
 
21.11. 4. Memorial Descritivo, Cronograma de Execução e Planilha Orçamentária (ANEXO IV). 
  

21.11.5. Modelo de Declaração de Dispensa de Visita (ANEXO V). 
 

Colômbia/SP, 30 de abril de 2024 

 
 
 

 
PREFEITO MUNICIPAL 

ORDENADOR DE DESPESA 
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ANEXO I 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 ...............(nome da licitante) pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
...................................................., estabelecida ..............................., neste ato representado por 
.............................................. portador(a) do RG. sob o n.º .................................e do CPF/MF sob o n.º 
..............................................., residente e domiciliado(a) à ................................................................, declara 
sob as penas da lei: 
 
( ) - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
 
( ) - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
 
( ) - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 
 
( ) - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
( ) - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social; 
 
( ) - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
 
( ) - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;  
 
( ) - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
 
( ) - que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021.  
 
( ) - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
( ) - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
( ) - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e  
 
( ) - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.  

 
( ) - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos Declaro ainda que: a proposta apresentada 
para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da Concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  
 
Local e data:  
 
 
 
Assinatura Nome do Representante Legal 
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ANEXO II MINUTA CONTRATUAL 
(CONC 001/2024) 

 

O Município de Colômbia, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 
no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., . doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 
Eletrônica a nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. A presente instrumento tem por objetivo a contratação .........................., nas condições 
estabelecidas no Memorial Descritivo. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) Ao edital de Concorrência nº 001/2024  
b) Proposta Comercial da Contratada e planilha de custo, datada de ................................... 2024.  

c) O Memorial Descritivo e seus anexos;  
 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço total deste instrumento contratual, é de R$ ... (...).  
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação.  
 
2.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  
 
2.4. O reequilíbrio econômico -financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar documentos (originais ou 
autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.  
 
a) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico -financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que houver 
nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser 
comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na 

formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 
 

b) O reequilíbrio econômico -financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos custos. 
  
c) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  
 
d) Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio econômico -

financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais 
provas que se fizerem necessárias. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZOS E CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
3.1. A empresa vencedora deverá cumprir, rigorosamente, os prazos fixados no memorial descritivo e os 

demais prazos ajustados de comum acordo entre as partes, para desenvolvimento dos trabalhos.  
 
3.2. O prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviços 
pela Secretaria Requerente.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 
5. CLAUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será realizado conforme medição de acordo com cronograma de execução de obras em 
anexo e pagamento em até 30 dias da emissão da nota fiscal assinada pelo fiscal de contrato e a medição 

em anexo. 
 

5.2. Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar: 
 
a) A respectiva Nota Fiscal Eletrônica efetivando -se após o recebimento e aprovação do Setor Requerente, 
com as discriminações de dados bancários, quantidade, nome comercial, preço unitário, preço total e nº 
do Código do Lote/Item na Prefeitura de Colômbia (igual ao da Nota de Empenho);  
 
5.2.1. O Município de Colômbia/SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o 

valor do bem/serviço, conforme previsto e na Instrução Normativa RFB no 1234/2012 e suas posteriores 
alterações.  
 
5.2.2. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o valor 
do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 e suas 
posteriores alterações.  
 

5.3. O pagamento somente será efetuado mediante autorização/aprovação do responsável pela gestão do 
contrato.  
 
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 

5.5. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação.  
 
5.6. O pagamento será efetuado via eletrônica, no horário bancário. 
 
5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  

 
5.7.1. Constatando -se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
5.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
5.7.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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5.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
 
5.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
conformidade com a legislação de regência.  

 
5.11. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante.  
 

6. CLAUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta das dotações 
orçamentárias vigentes abaixo com as seguintes codificações: 
 
FICHA 549 – 02.11 – OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS – 4.4.90.51.00 – 0.01.00; 

 
6.2. As despesas com as prorrogações, se houverem, correrão por conta das dotações próprias da execução 
orçamentária de cada ano. 
 
7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES:  
7.1. Da Contratada: 
 

a) Prestar todos os serviços licitados, de acordo com a proposta oferecida e com as normas e condições 
previstas no edital de origem e seus anexos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de 
sua inobservância total ou parcial.  
 
b) Manter, durante a vigência do contrato, conforme as obrigações assumidas, os requisitos de habilitação 
exigidos no edital de origem.  

 
c) Responsabilizar -se pelo uso devido dos documentos, materiais e equipamentos eventualmente 
colocados sob sua guarda pela CONTRATANTE. 
 
d) Apresentar, caso já esteja habilitado junto aos órgãos competentes, a Nota Fiscal Eletrônica, parte 
componente da Nota Fiscal Eletrônica, e enviado prévia e obrigatoriamente para o Setor de Contabilidade 
da Prefeitura. 

 
e) A Nota Fiscal Eletrônica deverá estar em condições de ser consultada pelo Visualizador de Documentos 
Fiscais Eletrônicos – SPED -, no Portal Nacional da NFe, sem o qual não será dada sequência na rotina de 

Liquidação e Pagamento das despesas. 
 
f) Submeter -se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda sua vigência do contrato.  
 

g) Atender aos requisitos de Segurança e Saúde do Trabalho constantes nos seguintes documentos: 
Constituição Federal, Leis, Decretos, Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Portarias, Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, Instruções Normativas e Resoluções no âmbito Federal, 
Estadual e Municipal, além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou 
internacionais indicadas na legislação. 
 

7.2. Da contratante:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta  
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b) Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços entregues, verificando o atendimento às 
especificações e demais normas técnicas.  

 
c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção, certificando -se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
 
d) Atestar as faturas/notas fiscais;  

 
e) Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos;  
 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

 
8. CLAUSULA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS.  
8.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência dos atos 

licitatórios e eventual execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto do certame, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal.   
 
8.2. Os licitantes comprometem-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da eventual 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das  
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.   
 
8.3. O tratamento é limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço a ser 
contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 
de direito, por determinação judicial ou por requisição do Município de Colômbia.  
 

8.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD.  
  
8.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
o Município de Colômbia, para os atos licitatórios e para a execução do serviço objeto deste contrato, tem 
acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço 

eletrônico, e cópia do documento de identificação e que estes dados poderão ser disponibilizados no portal 
da transparência do município de Colômbia.  
 
8.6. As licitantes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 
dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  
 

8.7. A futura CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
 
9. CLAUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  

 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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b) recusar -se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 
d) deixar de apresentar amostra; 
  
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.4. Recusar -se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 9.1.5. Apresentar declaração 

ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação  
 
9.1.6. fraudar a licitação  

 
9.1.7. comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
9.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
 
9.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
a) advertência;  
 
b) multa;  
 

c) impedimento de licitar e contratar e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
 

b) as peculiaridades do caso concreto  
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 
 

http://www.colombia.sp.gov.br/
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br


FONE: (17) 3335-8500 | LICITAÇÕES (17) 3335-8517 RUA ANTÔNIO PRADO, 1161 - CENTRO 

WWW.COLOMBIA.SP.GOV.BR / licitacao@colombia.sp.gov.br 

 

 

 
 
9.4.1. Para as infrações previstas no item 9.1.1 a 9.1.4 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado.  
 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  
 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  

 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 
9.1.3 e 9.1.4 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
 9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  
 
9.15. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 
de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos no Art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro -garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante  
a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação.  
 
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro -garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o 
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar 
as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora.  

 
10.4. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente.  
 
10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração.  
 
10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber.  
 
10.7. A modalidade seguro -garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.  
 
10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica indicada 

pela Administração, com correção monetária.  
 
10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia.  
 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil .  
 
10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

 
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga -se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados 
da data em que for notificada.  
 
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
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10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro -garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de  
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 .  
 
10.14. Extinguir -se -á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
 
10.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
 
10.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato.  
 
10.17. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação 
possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, 
conforme condições estabelecidas no Memorial Descritivo  
 
10.17.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente 

no Memorial Descritivo. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.  

 
11.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.  
 
11.3. Caso a notificação da não -continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.  
 
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 11.4.1. Nesta hipótese, aplicam -se também os artigos 138 
e 139 da mesma Lei .  
 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

 
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
11.5.3. Indenizações e multas. 
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11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

12. DO FORO: 
12.1. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro 
da Comarca de Barretos - SP, esgotadas as vias administrativas. 
 
E por estarem de pleno acordo, assinam a presente Ata de Registro de Preços na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 

 
Colombia xx de xxxxxxxxxx de 2024.  
 
CONTRATANTE:  

 
CONTRATADA: 
 

GESTOR:  
 
FISCAL:  
 
TESTEMUNHAS:  
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ANEXO III 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
Contratos ou Atos Jurídicos Análogos  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colombia/SP.  
CONTRATADA: CONTRATO Nº (DE ORIGEM) : 224010023  
OBJETO:  
Advogado(s): (*)  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando -se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo -nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

Colombia SP, ...................................... 2024.  

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura 

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:  

Assinatura: 
 
Pela contratada: 
Nome: 

Cargo: 
CPF:  
Assinatura: 

 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E ORDENADOR DE DESPESAS DA 
CONTRATANTE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura: 

 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO IV 

 
Estudo Técnico Preliminar,  

 
Memorial Descritivo, 

 
Cronograma de Execução e 

 
Planilha Orçamentária 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA 

 

 
 
Concorrência nº_____/2024  
 
A empresa _______________, cadastrada no CNPJ sob nº _____________, situada na _____________, 
por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr(a) ________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº _______________ e CPF nº ___________, DECLARA que optou por não realizar 
visita ao local de execução dos serviços, objeto deste Edital, que assume todo e qualquer risco por esta 
decisão, DECLARA que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes e se compromete a 
prestar fielmente os serviços nos temos do Edital. O signatário assume responsabilidade civil e criminal por 

eventual falsidade.  
 
Local e data.  

 
 
 
Nome do dirigente da empresa Assinatura do dirigente da empresa 
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